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CONTRATO DE PROGRAMA 

Processo Administrativo nº 16/2026 — Dispensa Fisica nº 04/2026 

Termo de Contrato nº 17/2026 

Pelo presente, de um lado o MUNICÍPIO DE TIMBÉ DO SUL, pessoa jurídica de Direito 
Público, inscrita no CNPJsob o nº 82.915.232/0001-34, com sede na Rua Prefeito Aristides 
Jose Bom, 215 — Centro, no município de Timbé do Sul/SC, neste ato representada pelo 

Prefeito, Sr. VILMAR MAFFIOLETTE, portador do CPF nº 445.551.219-53, que ao final 

subscreve, doravante denominado contratante, e, de outro, o CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL (CISAM-SUL), Consórcio Público de 

Direito Público, inscrito no CNPJ do MF sob nº 08.486.180/0001-75, com personalidade de direito 

público, com sede na Rua Agenor Loli, nº 189, Bairro Corridas, Município de Orleans, Estado de Santa 

Catarina, neste ato representado por seu Presidente, Sr. FERNANDO CRUZETTA, inscrito no CPF sob 

nº 020.365.779-97, ao final assinado, doravante denominado contratado, têm entre si justo e 

contratado, com inteira sujeição à Lei Federal nº 11.107, de 2006, ao Decreto Federal nº 

6.017, de 2007, e ao Contrato de Consórcio Público e Estatuto do Consórcio Intermunicipal 
de Saneamento Ambiental — CISAM-SUL, o que segue. 

CLÁSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTO 

Este contrato de programa tem por fundamento as justificativas constantes na formalização da 
demanda constante no Processo nº Processo Administrativo nº 16/2026 — Dispensa Física nº 
04/2026, quais sejam as seguintes: considerando que o Município de Timbé do Sul/SC elegeu 
esse consórcio público como ente regulador, conforme a Lei Municipal nº 1.779 de 24 de 
Novembro de 2015, considerando as finalidades e objetivos do consórcio em questão, tais 

como referidas em seu Contrato de Consórcio Público e Estatuto, e considerando que é 

oportuno e conveniente que este município desenvolva, nos termos do art. 2º, caput, IX do 

Decreto Federal nº 6.017, de 2007, a gestão associada de serviços públicos junto ao 

consórcio, consistente nas “atividades de planejamento, regulação ou fiscalização de 

serviços públicos por meio de consórcio público ou de convênio de cooperação entre entes 
Jederados, acompanhadas ou não da prestação de serviços públicos ou da transferência total 

ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços 

transferidos”, a qual se materializará por meio de contrato de programa, nos termos do art. 
2º, caput, XVI do mesmo decreto federal, segundo o qual esse contrato é o “instrumento pelo 
qual devem ser constituídas e reguladas as obrigações que um ente da IFederação, inclusive 

sua administração indireta, tenha para com outro ente da Federação, ou para com consórcio 

público, no ambito da prestação de serviços públicos por meio de cooperação federativa” 

(grifo nosso), e conforme as diretrizes previamente definidas, as atividades de regulação dos 

serviços de saneamento de abastecimento de água e de coleta de esgoto no âmbito da área do 
Município de Timbé do Sul/SC. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO (art. 33, caput, I do Decreto Federal nº 6.017, de 

2007) 

Este contrato de programa tem por objeto o desenvolvimento das atividades de regulação dos 
servigos de saneamento de abastecimento de água e de coleta de esgoto no âmbito da área, do., 
Municipio de Timbé do Sul/SC, abrangendo os seguintes desdobramentos: 
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1— para o contratado: 
a) funcionamento efetivo de seus órgãos internos de regulagdo, observadas suas normas 

internas; 

b) atuação em estrita observancia a transparéncia, tecnicidade, celeridade e objetividade em 
suas decisdes; 

c) estabelecer padrdes e normas para a adequada prestagdo e a expansdo da qualidade dos 
servigos e para a satisfagdo dos usuarios, com observagdo das normas de referéncia editadas 
pela ANA; 

d) garantir o cumprimento das condigdes e metas estabelecidas para a prestação de servigos e 
nos planos municipais; 
e) prevenir e reprimir o abuso do poder econémico, ressalvada a competéncia dos 6rgdos 
integrantes do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorréncia; 

f) definir tarifas que assegurem o equilibrio econdémico-financeiro da prestagdo dos servigos 
e/ou dos contratos quanto à modicidade tarifaria, por mecanismos que gerem eficiéncia e 
eficacia dos servigos e que permitam o compartilhamento dos ganhos de produtividade com 

0S usuários; 

g) edição de normas sobre os direitos e obrigagdes dos usudrios e prestadores, ouvidos os 
órgãos internos de regulagdo, bem como sobre as penalidades a que estardo sujeitos e 
respectiva aplicagdo, em sendo o caso, as quais constardo em atos normativos proprios; 
h) edição de normas sobre as dimensdes técnica, econômica e social de prestagdo dos 
servigos, observadas as diretrizes determinadas pela ANA, as quais abrangerdo os seguintes 

aspectos: 
1) padrdes e indicadores de qualidade da prestação dos servigos; 
2) prazo para os prestadores de servigos comunicarem aos usuarios as providéncias adotadas 
em face de queixas ou de reclamagdes relativas aos servigos; 
3) requisitos operacionais e de manutengao dos sistemas; 
4) metas progressivas de expansdo e de qualidade dos servigos e respectivos prazos; 
5) criação de tarifas, regime, estrutura e niveis tarifarios; 

6) procedimentos e prazos para reajuste e revisdo de tarifas; 
7) medição, faturamento e cobranga de servigos; 

8) monitoramento dos custos; 

9) avaliacdo da eficiéncia e eficacia dos servigos prestados; 
10) plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificagdo; 
11) subsidios tarifarios e ndo tarifarios; 
12) padrdes de atendimento ao publico e mecanismos de participagio e informagao; 
13) medidas de seguranga, de contingéncia e de emergeéncia, inclusive quanto a racionamento; 

14) procedimentos de fiscalizagdo e de aplicagdo de sanções definidas por si e na legislagdo 

do titular; e 

15) diretrizes para a redução progressiva e controle das perdas de dgua; 

II - para o contratante: 

a) promover todas as condigdes para que a regulação seja exercida em sua plenitude; 
b) privilegiar a transparéncia e controle social em todas as etapas de prestagdo dos servigos 
publicos de abastecimento de água e coleta de esgoto, incluindo planejamento, controle, 

execugdo e fiscalização; 

¢) divulgação ampla e irrestrita da disponibilizagdo das atividades de regulagdo por todos os 

meios possiveis, fisicos ou eletronicos; 

d) prestar todas as informagdes solicitadas por parte do Contratado acerca da prestação dos 
servigos propriamente dita e demais dados que este julgar pertinentes; fl%) 
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e) observar e cumprir as diretrizes estabelecidas em decorréncia da atividade regulatoria, 
ficando assegurada sua necessaria participagdo e consulta nos assuntos que envolverem seus 
interesses e na prestagdo dos servigos especificamente; e 
f) promover o pagamento do Prego de Regulagdo e Fiscalizagdo ou delegar ao respectivo 
prestador de servigos tal atribuição. 

CLAUSULA TER~CEIRA — DA AREA DA PRESTACAO DOS SERVICOS POR MEIO 

DE COOPERACAO FEDERATIVA (art. 33, caput, I do Decreto Federal nº 6.017, de 

2007) 

As atividades em nivel de regulagdo, a serem executadas pelo contratado, serdo prestadas em 
sua sede administrativa ou em outros locais previamente definidos, bem como no Municipio 

de Timbé do Sul/SC, aproveitando a todos os usuarios dos servigos de saneamento prestados 
pelo contratante, haja vista a busca pelo alcance dos objetivos da regulagdo previstos no art. 
21, 1 a IV da Lei Federal nº 11.445, de 2007, com a redagdo alterada pela Lei Federal nº 

14.026, de 2020. 

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO (art. 33, caput, I do Decreto Federal nº 6.017, de 

2007) 

O presente contrato tera vigéncia de 10 (dez) anos a partir da data de sua assinatura, podendo 
haver a respectiva prorrogagdo, observados os requisitos legais. 

CLAUSULA QUINTA - DO MODO, FORMA E CONDICOES DE PRESTACAO DOS 
SERVICOS (art. 33, caput, 1l do Decreto Federal nº 6.017, de 2007) 

As atividades em nivel de regulagdo, a serem executadas pelo contratado, serdo prestadas de 
acordo com os instrumentos regulatorios regularmente aprovados pela ANA — Ageéncia 
Nacional de Aguas e Saneamento Básico — com os instrumentos regulatérios aprovados pelo 
contratado, seja por meio de sua Assembleia Geral ou órgão de regulagio, com os 
instrumentos normativos que direta ou indiretamente interfiram na regulagao, aprovados pelo 
contratante ou pelo administragdo direta do Municipio de Timbé do Sul/SC, bem como pelos 
instrumentos contratuais eventualmente formalizados no ambito do Municipio de Timbé do 
Sul/SC e que possuam correlagdo com a prestagdo dos servigos de agua e esgoto. 
Paragrafo tinico. No que tange aos procedimentos e critérios para a atuagdo do contratado 
em suas atividades de regulagdo e de fiscalizagdo, o contratante reconhece, referenda e acata 
todas as deliberagdes acerca do assunto devidamente debatidas e aprovadas em Assembleia 

Geral do Contratado. 

CLAUSULA SEXTA - DOS CRITERIOS, INDICADORES E PARAMETROS 
DEFINIDORES DA QUALIDADE DOS SERVICOS (art. 33, caput, Il do Decreto 

Federal nº 6.017, de 2007) 

A qualidade dos servigos ficará intrinsecamente relacionada as sugestdes e reclamagdes do 
contratante formulados junto ao contratado; diante disso, ficam estabelecidos os seguintes 

parametros: 
1) durante a execugdo, se o contratante constatar que os servigos foram prestados a contento e 

podem ser melhorados, poderdo ser apresentadas sugestdes ao contratado, formalmente, por 

qualquer meio idoneo; e % =7 
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2) durante a execugdo, se o contratante constatar que os servigos ndo foram prestados a 

contento, podem ser apresentadas reclamagdes ao contratado, formalmente, por qualquer meio 
idéneo, o qual verificara o respectivo teor e providenciara solugdes e/ou esclarecimentos. 
Paragrafo único. De acordo com a atuagdo do contratante, ficam adotados os seguintes 
indicadores da qualidade dos servigos: 
1) auséncia de apresentagdo de sugestdes e/ou reclamagdes: os servigos serdo considerados 
aceitos pelo contratante e revestidos de qualidade; 

2) apresentacio apenas de sugestdes: os servigos serdo considerados aceitos pelo contratante e 
revestidos de qualidade; 

3) apresentagdo apenas de reclamagdes: os servigos serdo considerados aceitos pelo 
contratante e revestidos de qualidade se aquelas forem resolvidas ou se o contratado 
demonstrar que não houve resolugdo por culpa exclusiva de outrem; e 

4) apresentagdo de sugestdes e reclamagdes: os servigos serdo considerados aceitos pelo 
contratante e revestidos de qualidade se as reclamagdes forem resolvidas ou se o contratado 
demonstrar que ndo houve resolugéo por culpa exclusiva de outrem. 

CLAUSULA SETIMA - DO PRECO E DA SUA FIXACAO, REVISAO E REAJUSTE 
(art. 33, caput, IV do Decreto Federal n®6.017, de 2007) 

Diante da inser¢do do Contrato de Consorcio Público, do Estatuto Social do Consércio 

Intermunicipal de Saneamento Ambiental — CISAM-SUL e de todas as normas derivadas 
desses instrumentos no ordenamento juridico do contratante, fica criado o Prego de Regulação 
e Fiscalizagdo (PRF), com a finalidade de promover o adequado custeio e sustentabilidade das 

atividades regulatorias a serem desenvolvidas pelo contratado. 
§1° Os valores auferidos por meio do PRF serdo revistos sempre quando houver necessidade, 
observando-se a adequada sustentabilidade das atividades regulatorias e a modicidade, de 
modo que poderd haver revisdes para valores maiores ou menores além ou aquém dos 
percentuais acumulados da inflação, dependendo das acdes regulatérias planejadas e 
desenvolvidas e da execução financeira. 

§2° O PRF sera definido em Resolução de Assembleia Geral do contratado. 

CLAUSULA OITAVA - DOS PROCEDIMENTOS DE TRANSPARENCIA E 

PERIODICIDADE (art. 33, caput, V e XIII do Decreto Federal n® 6.017, de 2007) 

Competira ao contratado fornecer, periodicamente, as informagdes financeiras necessarias 

para que sejam consolidadas todas as despesas realizadas com recursos entregues em virtude 
do presente contrato, de forma que possam ser contabilizados nas contas do contratante, 
consoante estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

CLAUSULA NONA - DOS DIREITOS E OBRIGACOES DO CONTRATANTE E DO 

CONTRATADO (art. 33, caput, VI do Decreto Federal nº 6.017, de 2007) 

São obrigagdes, além de outras previstas neste contrato: 
1) por parte do contratado, prestar adequadamente o objeto contratado, além das obrigagdes 
constantes no Contrato de Consércio Publico e Estatuto, e notadamente: 

a) fornecer as informagdes financeiras necessarias para que sejam consolidadas todas as 
despesas realizadas com recursos entregues em virtude do presente contrato, de forma que 

possam ser contabilizados nas contas do contratante, consoante estabelecido pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal; f % 

y
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b) zelar pelos bens patrimoniais colocados a sua disposição; e 
¢) cumprir adequadamente com todas as suas obrigações constantes no Contrato de Consórcio 
Publico e Estatuto; 

2) por parte do contratante, as constantes neste contrato, bem como no Contrato de Consórcio 
Publico e Estatutos, notadamente fazer o pagamento pontual do preço previsto neste contrato, 
bem como consignar em suas leis orçamentárias ou em créditos adicionais as dotagdes 

suficientes para suportar as despesas assumidas por meio deste instrumento, sob pena de 
sofrer as penalidades estatutdrias. 

§1° Sdo direitos do contratante os relativos ao cumprimento das obrigagdes por parte do 
contratado. 
§2° São direitos do contratado os relativos ao cumprimento das obrigagdes por parte do 

contratante. 

CLAUSULA DECIMA - DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUARIOS PARA 
OBTENCAO E UTILIZACAO DOS SERVICOS (art. 33, caput, VII do Decreto Federal 

n°6.017, de 2007) 

Os usuarios dos servigos de saneamento prestados no âmbito do Municipio de Timbé do 
Sul/SC possuem os direitos e deveres em relagdo a utilizagdo dos servigos devidamente 
previstos nos instrumentos regulatorios regularmente aprovados pela ANA — Agéncia 
Nacional de Aguas e Saneamento Basico — nos instrumentos regulatérios aprovados pelo 
contratado, seja por meio de sua Assembleia Geral ou 6rgdo de regulagdo, nos instrumentos 
normativos que direta ou indiretamente interfiram na regulagdo, aprovados pelo contratante 
ou pelo administragdo direta do Municipio de Timbé do Sul /SC, e nos instrumentos 
contratuais eventualmente formalizados no âmbito do Municipio Timbé do Sul/SC e que 
possuam correlagdo com a prestação dos servigos. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FÍSCAL[ZAÇÃS) DAS INSTALAÇÕES, 

DOS EQUIPAMENTOS, DOS METODOS E DE EXECUCAO DOS SERVIÇOS (art. 

33, caput, VIII do Decreto Federal nº 6.017, de 2007) 

A fiscalizagdo das instalagdes e dos equipamentos utilizados pelo contratado podera ser 
exercida a qualquer tempo pelo contratante por meio de agente especialmente designado por 
este e previamente comunicado, por qualquer meio idôneo, ao contratado; da mesma forma, a 

execução das atividades por parte do contratado podera ser objeto de fiscalização por parte do 

contratante a qualquer tempo, por meio de agente especialmente designado por este e 
previamente comunicado, por qualquer meio idoneo, ao contratado, o qual podera fazer as 
indagagdes e apontamentos necessarios, sempre em cariter oficial e por escrito; caso 
necessario, tanto em relagio as instalagdes e aos equipamentos quanto à execugdo dos 
servigos, o agente designado pelo contratante podera fixar prazo razoével para a prestação de 

esclarecimentos e/ou para a solugdo de eventuais problemas. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES CONTRATUAIS E 

APLICACAO (art. 33, caput, 1X do Decreto Federal nº 6.017, de 2007) 

Serão aplicadas penalidades ao contratado apenas no caso de apresentagdo de reclamagdes 

pelo contratante que ndo forem resolvidas em situagdes com culpa atribuivel apenas aquele, 

nos termos da Clausula Sexta. 
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§1° Formulada a reclamagdo pelo contratante, esta sera devidamente cientificada ao 
contratado, com a fixação de prazo razoavel para a apresentagdo de esclarecimentos. 
§2° Caso o contratado demonstre que a culpa pela reclamagdo ¢ de outrem, ndo havera 
aplicagdo de penalidade. 
§3° Caso o contratado não demonstre que a culpa pela reclamagdo seja de outrem, o 
contratante aplicara a penalidade equivalente a 1% (um por cento) do preço mensal devido ao 
contratado, a qual sera descontada do primeiro pagamento imediatamente subsequente devido 
pelo contratante ao contratado. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINCAO (art. 33, caput, X do Decreto 
Federal n®6.017, de 2007) 

Este contrato será extinto nas seguintes hipoteses: 
I — descumprimento de qualquer das metas para consecugdo do objeto ou desatendimento, por 
qualquer das partes, ao disposto nas resolugdes regulatorias do contratado; 
Il — superveniéncia de norma legal ou fato administrativo que o torne, formal ou 

materialmente, inexequivel; e 
11T — auséncia de adoção, pelo contratado, das normas de referéncia da ANA. 

Paragrafo unico. Fica expressamente previsto que este contrato vigorara por 10 (dez) anos 
contados da data de sua assinatura, de modo que, antes desse prazo, o contratado ndo podera 

ser alterado, enquanto agéncia reguladora, pelo contratante, salvo se ocorrerem as hipoteses 
previstas nos incisos I, I e I1T do capur desta clausula. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO PERIODICA DAS 
DEMONSTRACOES FINANCEIRAS RELATIVAS A PRESTACAO DOS SERVICOS 
EM REGIME DE COOPERACAO FEDERATIVA (art. 33, caput, XV do Decreto 

Federal n°6.017, de 2007) 

O contratante publicara periodicamente, de acordo com as exigéncias legais e regulamentares 
respectivas, inclusive as oriundas do Tribunal de Contas do Estado, as demonstragdes 
financeiras relativas a prestagdo dos servigos publicos em regime de cooperagio federativa, 

destacando especificamente as informagdes que interessam ao contratante. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS DEMAIS DISPOSICOES 

Para todos os fins, o contratante e o contratado declaram a não aplicagdo, a este contrato, do 

disposto nos incisos XI, XII e XIV do caput e no §1° do art. 33 do Decreto Federal nº 6.017, 

de 2007. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO AMIGAVEL DE SOLUCAO DAS 

CONTROVERSIAS CONTRATUAIS (art. 33, caput, XVI do Decreto Federal nº 6.017, de 

2007) 

Fica eleito, para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, o Foro da Comarca 

de Turvo/SC, Estado de Santa Catarina. 

Paragrafo único. Preferencialmente à intervengdo do Poder Judiciario para dirimir 

controvérsias contratuais, sera preferida a composigdo amigavel, operacionalizada por meio 

de propostas e contrapropostas encaminhadas pelas partes à Assembleia Geral do contratado 
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E por estarem de pleno acordo, firmam o presente contrato de programa em trés vias 
de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo qualificadas. 

Timbé do Sul, 03 de agosto de 2026 

MUNICIPIO DE TIMBE DO SUL/SC 
VILMAR MAFFIOLETTE 

Prefeito Municipal 
(contratante) 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL gfi’ SANEAMENTO AMBIENTAL - CISAM-SUL 
FERNANDO CRUZETT. 

TESTEMUNHAS 

“/)a(f/\@v TG [M.mxf ?CLZ?QW 
NOME: WALMOR GRIGIO NOME: SILIANE PELIZZARI 
CPF: 459.576.490-15 CPF: 072.132.089-93 


